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APRESENTAÇÃO




    As tecnologias ligadas à informática levaram ao desenvolvimento de duas revoluções industriais no espaço de meio século. Simultaneamente ao desenvolvimento dos primeiros computadores, que consumiam elevadas quantidades de energia para a obtenção de resultados muito inferiores aos de um smartphone, a inteligência artificial foi concebida, inicialmente, como a modelagem do pensamento humano. Com a transposição dessas ideias em linguagem de programação, foi possível o desenvolvimento de softwares cujos algoritmos incorporavam os conceitos de inteligência artificial. Limitadas, é verdade, pelo universo da máquina em um primeiro momento, a Internet potencializou o uso da inteligência artificial, porque se permitiu o tratamento de maior quantidade de dados, diversificando suas aplicações. Pode-se dizer que um dos pilares da Internet está no uso da inteligência artificial, como se observa no uso de motores de busca e redes sociais. As relações interpessoais, portanto, têm sido mediadas pela inteligência artificial, embora apenas uma parte dessas aplicações seja notada por todos.




   Tem-se observado, ainda, que as preferências humanas têm sido determinadas pela inteligência artificial. Além disso, esta tem sido usada em processos produtivos e na prestação de serviços, modificando outras relações humanas fundamentais, relativas à geração de riquezas e desempenho de atividades laborais, imprescindíveis ao sustento dos trabalhadores e suas famílias, as quais são intimamente ligadas à constitução da identidade e definição de seu lugar no mundo, a partir de substituições de humanos por máquinas pensantes.




   Assim, são inevitáveis as reflexões sobre questões que suscitam dúvidas sobre os benefícios gerados e os riscos criados com o uso de inteligência artificial – inclusive quanto à denominada “personalidade eletrônica” – porquanto se trata de como serão as consequências das futuras transformações sociais, as quais podem, em princípio, parecer assustadoras, mas jamais inéditas.




   Tomadas de decisões em saúde podem ser precisas, mas, se mal usadas, trazem soluções indignas. O futuro dos transportes estará sob o controle da inteligência artificial. As decisões judiciais, campo considerado imune a essa tecnologia, já são parcialmente automatizadas. Outras questões provovam perplexidades, porque o uso da inteligência artificial coloca o ser humano na fronteira do trans-humano, como as criações artísticas, os robôs e as emulações de sentimentos humanos, como o da justiça, por sistemas que intrinsecamente são enviesados e suscetiveis a preconceitos e discriminações.




   A necessidade de regulação jurídica das aplicações de inteligência artificial está levando não apenas a mudanças pontuais nas legislações, mas em praticamente ramos inteiros do Direito, como no caso do direito do trabalho, com as relações de trabalho transformadas e mediadas por plataformas. Ainda haverá a desnecessidade de magistrados e de condutores de veículos? Médicos serão substituídos por máquinas em cirurgias e diagnósticos. De quem será a titularidade de direitos de criaçao artística de máquinas? E quem responderá pelos danos causados? Faz sentido a atribuição de personalidade jurídica à inteligência artificial? Quais os reflexos nos contratos?




   A proposta dessa obra coletiva é a de oferecer encaminhamento de respostas a essas questões, com a visão de cada autor. Para tanto, professores da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – Largo de São Francisco – foram convidados pela coordenadora desta obra para trazerem suas análises e reflexões sobre o uso da inteligência artificial em suas áreas de atuação, assim como pós-doutores que realizaram estágios com a coordenadora, assim como alunos egressos das “Arcadas” que se destacam no meio jurídico nacional, para compartlharem suas visões e contribuições acerca do tema.




   Também foram consideradas as parcerias acadêmicas da Universidade de São Paulo com Universidades estrangeiras. Assim, colegas de Portugal, França, Canadá e Polônia remeteram suas contribuições, estimulando o diálogo sobre esse tema importante. Optou-se a manutenção dos textos em seus idiomas originais, para não se ter perdas de conteúdos com as traduções, salvo a contribuição dos colegas poloneses, que optaram por escrever em português.




   Queremos agradecer a acolhida do projeto e apoio incondicinal que recebemos da renomada Editora Almedina, agora luso-brasileira, a qual se tornou importante parceira na divulgação da produção científica da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.




    SILMARA JUNY DE ABREU CHINELLATO




   Coordenadora




   EDUARDO TOMASEVICIUS FILHO




   Organizador


  




  

    
1. A DENOMINADA PERSONALIDADE ELETRÔNICA. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO DE AUTOR. AUTORIA NA OBRA MUSICAL




    Silmara J. de A. Chinellato




    Introdução: inteligência artificial na sociedade tecnológica




    Ingressamos há muito na era digital, era da técnica, quarta era dos direitos, que nos apresenta novas realidades a serem enfrentadas, tema de inúmeros estudos nas várias ciências – Direito, Filosofia, Sociologia –, nas quais citamos obras referenciais de Norberto Bobbio,1 Hans Jonas,2 Pierre Levy,3 Yuval N. Harari4 e Stefano Rodotà.5 Entre as grandes invenções da era contemporânea, está o computador, criado com relevante contribuição de Alan Turing, em 1939, cuja vida é em parte reproduzida no filme The imitation game ou O jogo da imitação.6 Baseado no livro biográfico Alan Turing: The Enigma de Andrew Hodges, apresenta a liderança de Turing quanto a grupo de cientistas para decifrar o Código Enigma, usado por alemães para enviar mensagens aos submarinos. Atribui-se a ele a invenção da máquina que possibilitou decifrar as mensagens a tempo de serem tomadas as necessárias providências de defesa. Matemático, desenvolveu a ciência da computação e influiu na formação dos conceitos de algoritmo e de computação com a máquina de Turing. Teve papel importante para a criação do computador contemporâneo.7




   O título do filme refere-se ao teste proposto por Alan Turing, de igual nome, em que se discute, já em 1950, a inteligência artificial. O documento é denominado “Computing Machinery and Intelligence”, e inicia com a proposta: “Eu proponho considerar a questão: máquinas podem pensar? ‘Isso deve começar com definições do significado dos termos ‘máquina’ e ‘pensar’”.8 Há questões de muita atualidade, jurídicas e não jurídicas, a provocar debates fundamentais, as quais envolvem a inteligência artificial e sua aplicação, em vários âmbitos.9




   Para compreensão concisa e suficiente para as reflexões jurídicas, mencionamos conceitos técnicos básicos fundamentados em várias consultas, notadamente em página elaborada pela IBM.10 Para o jurista trabalhar com os reflexos da inteligência artificial ou de qualquer outro tema que não seja jurídico, basta conhecer conceitos básicos, sem necessidade de se aprofundar em assuntos polêmicos.




   O conceito de inteligência artificial é mencionado como “ramo de pesquisa da ciência da computação que busca através de símbolo, construir mecanismos e ou dispositivos que simulam a capacidade do ser humano de pensar, resolver problemas e ser inteligente.”11




   Embora diversas definições de inteligência artificial (IA) tenham surgido ao longo das últimas décadas, John McCarthy oferece a seguinte definição neste artigo: “É a ciência e a engenharia de fabricar máquinas inteligentes, especialmente programas de computador inteligentes. Ela está relacionada à tarefa semelhante de usar computadores para entender a inteligência humana, mas a IA não precisa se limitar aos métodos biologicamente observáveis”.12




   No entanto, décadas antes dessa definição, o início da reflexão sobre a inteligência artificial foi observado na obra fundamental de Alan Turing, “Computing Machinery and Intelligence”, publicada em 1950.




   Nesse artigo, Turing, muitas vezes chamado de “pai da ciência da computação”, faz a relevante indagação: “as máquinas podem pensar?” Ele oferece então um teste, depois conhecido como “Teste de Turing”, no qual uma pessoa faria perguntas para tentar distinguir entre uma resposta em texto de um computador e de um ser humano. Importante observação se extrai do texto da IBM quanto à atualidade das pesquisas em desenvolvimento: “Embora tenha sido posto à prova diversas vezes desde sua publicação, o teste continua sendo uma parte importante da história da IA, além de um conceito em andamento na filosofia devido ao uso de ideias da linguística.”13




   Para Andreas Kaplan e Michael Haenlein, inteligência artificial é a “capacidade do sistema para interpretar corretamente dados externos e utilizar essa aprendizagem para atingir objetivos e tarefas específicos por meio de adaptação flexível”.14




   Algoritmos são “sequência de raciocínios, instruções ou operações para alcançar um objetivo, sendo necessário que os passos sejam finitos e operados sistematicamente.”15 Costuma-se apresentar como exemplo a descrição das receitas culinárias e o manual de instrução de aparelhos.




   Importante dar relevo à contribuição de Augusta Ada Byron King, Condessa de Lovelace, matemática e escritora inglesa, conhecida como Ada Lovelace. A ela é reconhecido ter escrito o primeiro algoritmo para ser processado por uma máquina, no caso, a máquina analítica de Charles Babbage.16




   Arthur Samuel cunhou o termo “machine learning”, que é o campo de estudo que dá aos computadores a habilidade de aprender sem serem explicitamente programados. O aprendizado autônomo explora o estudo e construção de algoritmos que podem aprender com seus erros e fazer previsão sobre dados. Só se preocupam com o input – inserção de dados, enquanto a IA se preocupa tanto com o input como com o output.17




   Na história da inteligência artificial anotamos os principais dados quanto a nomes e datas.18




   Um programa de computador foi utilizado em jogo de damas, como segunda etapa de sua aplicação. Em 1997 o computador da IBM, Deep Blue, venceu Kasparov, campeão de xadrez do mundo. Em 2016, o programa de computador AlphaGo, aplicado ao jogo de tabuleiros, derrotou um mestre coreano. Aqui atuam pessoa versus computador, mas, em outra etapa de evolução das pesquisas, houve disputa entre dois computadores.




   Mencione-se Watson, supercomputador da IBM, já utilizado em diagnósticos médicos.19




   Essas etapas e respectivas preocupações são muito bem descritas por Yuval Noah Harari em “21 lições para o século 21”.20




   Há muito, a literatura e as obras audiovisuais dedicam-se, como ficção, às máquinas inteligentes ou máquinas que comandam, realidade que parecia muito distante, mas agora não mais.




   Na literatura, além de 1984, de George Orwell,21 relembre-se Eu, Robot, de Isaac Asimov.22 Entre as obras audiovisuais, citamos apenas como exemplos, 2001 – Uma Odisséia no Espaço, dirigida por Stanley Kubrick,23 de grande impacto, e perplexidade, baseado na obra de Arthur C. Clarke, além de A.I. Artificial Intelligence, com direção de Steven Spielberg, 200124 e o episódio 19 – Voyager – da temporada 7, da série Startreck.25




   A inteligência artificial está no nosso cotidiano e é também utilizada na pesquisa de dados pessoais cuja lei específica pretende aprimorar as formas para impedir a reificação da pessoa humana.




   Em artigo sobre a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, tratamos especificamente dos perigos da formação de “mosaico” de dados pessoais, mesmo não sensíveis, que permitem identificar a pessoa em circunstâncias nas quais não seria permitido. São dados que compõem nosso perfil e que nos tornam um conjunto não anônimo e plenamente identificável.26




   A inteligência artificial é aplicada na racionalização de serviços também pelo Poder Judiciário, sem afastar a intervenção humana.27 É utilizada, ainda, nas criações intelectuais, seja de propriedade industrial, seja de direito autoral, tema ainda pouco estudado, servindo como referência a obra original e relevante do francês François Pachet, músico e engenheiro de computação.




   Inquietação, perplexidade, preocupação, a inteligência artificial tem sido objeto de reflexão não só de filósofos da envergadura de Yuval Noah Harari28 e Pierre Levy,29 bem como a de juristas que se dedicam a analisar os reflexos nos vários campos do Direito, notadamente por meio de obras coletivas30 como a presente na qual esse artigo se integra.




   A produção acadêmica das Universidades também reflete o momento com boas contribuições.31




   Eis o panorama que se descortina. Ainda um caminho que precisa ser percorrido com responsabilidade e sem conclusões apressadas, notadamente as que menosprezam a centralidade da pessoa humana.




    1. Personalidade civil. A denominada “personalidade eletrônica”




    Como civilista que percorreu toda a longa carreira acadêmica, consideramos invenção sem fundamento jurídico a denominada “personalidade eletrônica”.




   É contraditória e desnecessária, exagero sem responsabilidade quanto às consequências.




   O Direito foi constituído por causa das pessoas, como bem escreveu Hermogeniano, cujo pensamento é sempre atual e ressalta a primazia da pessoa, então representada pela palavra “hominum”. (D. 1.5.2)




   Cum igitur, hominum causa omne ius constitutum sit.32 Inserta no Título V – Do estado dos homens, a regra fundamental considera que o Direito foi constituído por causa dos homens, como bem traduz Manoel da Cunha Lopes e Vasconcellos, o Conselheiro Vasconcellos.33




   No mesmo sentido a versão castelhana do Digesto por A. Dors, F. Hernandez – Tejero, P. Fuenteseca, M. Garcia Garrido e K; Burillo: “2. Por lo tanto, como todo derecho há sido constituído por causa de los hombres, trataremos primeiro del estado de las personas y Después de las demás cosas, …”.34




   Nosso Código Civil, de expressiva influência romanística, consagra a primazia da pessoa humana em seu primeiro artigo: “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”. Segue a mesma diretriz do artigo 1º do Código Civil de 1916. Parece-nos clara ao reconhecer direitos e obrigações exclusivamente à pessoa, regra essa que não é afastada pela louvável proteção aos animais.35




   A regra de Hermogeniano é referida por muitos autores entre os quais, com ênfase, Mário Emílio Bigotte Chorão36 e Jean Carbonnier. Este último também enfatiza essa primazia e centralidade ao prestigiar o pensamento de Hermogeniano e observar que, na atualidade, ele magnificamente nomearia o “humanismo jurídico”, que considera oportuna e expressivamente inserto na rubrica “De statu hominum”.37




   Em outra obra e na mesma diretriz, Carbonnier anota que o Código Civil francês incorporou essa diretriz no artigo 16: «Art. 16 – La loi assure la primauté de la personne, interdit toute atteinte à la dignité de celle-ci et garantit le respect de l’être humain dès le commencement de sa vie».




   Em Sur les traces du non sujet du droit,38 anota que, enquanto a noção de pessoa, ao contrário, é recente, a doutrina e os autores são mais livres para modelá-la, segundo sua vontade. Observa, ainda, que há autores que fazem a distinção entre pessoa e sujeito de direito, pondo em relevo que aquela tem um plus em relação a este.




    Mais quel plus? Les uns disent la plénitude: la personne aurait vocation à la totalité des droits, tandis que le sujet de droit pourrait n’être sujet que de certains droits. D’autres préférent dire la continuité: la personne serait constamment présente, tandis que le sujet de droit ne se manifesterai qu’au cas para cas. (grifos nossos)39




   Em notável previsão para os dilemas futuros – entre os quais os que decorrem da inteligência artificial – Carbonnier considera que, em certos casos, a coisa isoladamente parece aspirar a se tornar pessoa, mas, se essa aspiração fosse bem sucedida, entretanto, isso seria apenas parcialmente e desde então, ao inverso, poder-se-ia pensar que existiria nela um não sujeito de direito. Alude, ainda, à teoria do fato da coisa, “mas a coisa, nessa teoria, não é senão uma intermediária entre uma pessoa e o direito.”40 Exemplifica com as inúmeras distribuidoras automáticas que podem dar ao usuário a impressão de contratar com um ser capaz de responder de modo racional, como um sujeito de direito: “mais, en réalité, il contracte avec la volonté humaine qui a programmé la machine.»41 Fez um paralelo com a criação poética que empresta uma alma às coisas, como o fizeram Victor Hugo ao personificar Notre Dame de Paris e Mistral com o rio Rhône, mas sem consequência jurídica. Lembra ainda, a condição dos animais que têm posição mais assimilável, para distanciá-los das coisas. Alude que desde a Lei de 10 de julho de 1976 não mais se considera o animal como coisa, mas entende que houve apenas a elevação de um degrau, ao considerá-lo ser sensível e retirar dele a condição de coisa, tese com a qual concordamos e que tem sido por nós defendida há muito.




   Anotamos que, atualmente, a tendência da legislação civil é retirar os animais da classificação tout court como res, coisa.




   Entre os Códigos Civis que assim o fizeram, sem que se pretenda terem personalizado os animais, citem-se, os da França, de Portugal e da Espanha, antes, o da Alemanha, alterado em 1990 – artigo 90-A.




   Poder-se-ia dizer que o animal é considerado em patamar acima das coisas, com dignidade diferenciada, considerado ser senciente.42




   Em Portugal, a Lei n. 8/2017, de 3 de março estabelece um estatuto jurídico dos animais, alterando o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei nº 47 344, de 25 de novembro de 1966.




   Por meio do artigo 3º São aditados ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei nº 47.344, de 25 de novembro de 1966, os artigos 201º-B, 201º-C, 201º-D:




    Artigo 201º-B. Animais. Os animais são seres vivos dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza.




    Artigo 201º-C – Proteção jurídica dos animais. A proteção jurídica dos animais opera por via das disposições do presente código e de legislação especial.




    Artigo 201º-D – Regime subsidiário – Na ausência de lei especial, são aplicáveis subsidiariamente aos animais as disposições relativas às coisas, desde que não sejam incompatíveis com a sua natureza.




   O Código Civil francês, alterado em 2015, por meio da Lei 2015/177:




    Article 515-14




    Les animaux sont des êtres vivants doués de sensibilité. Sous réserve des lois qui les protègent, les animaux sont soumis au régime des biens.43




   Depois da breve alusão aos animais, que não foram personalizados, mas, sim, elevados à categoria diferenciada em relação às coisas, volte-se ao pensamento de Jean Carbonnier.




   Em reflexões seguintes, no ensaio Sur les traces de non sujet de droit,44 retorna à regra de Hermogeniano “Hominum causa omne ius constitutum”, que denomina de soberbo aforismo. Repele a crítica de quem o considera como hipócrita por englobar os escravos no título De statu hominum.




   Argutamente e com propriedade, chama atenção para o que está subjacente, a qualidade de homem (hoje, denominado tecnicamente como pessoa, nos modernos textos jurídicos) reconhecido ao escravo, o que contribuiu para abolir a escravatura, mencionando o personalismo e, depois, o que lhe pareceu mais adequado o humanismo.45




   Na Espanha, citem-se os artigos 333 e 333 bis, encartados em “De la clasificación de los animales y de los bienes”:




    Artículo 333. Todas las cosas que son o pueden ser objeto de apropiación se consideran como bienes muebles o inmuebles. También pueden ser objeto de apropiación los animales, con las limitaciones que se estabelezcan en las leyes. Artículo 333 bis. 1. Los animales son seres vivos dotados de sensibilidad. Solo les será aplicable el régimen jurídico de los bienes y de las cosas en la medida en que sea compatible con su naturaleza o con las disposiciones destinadas a su protección.46




   Francisco Amaral também invoca o pensamento de Hermogeniano ao tratar da pessoa como valor fundamental, lembrando a expressão de Miguel Reale, ao afirmar que a pessoa é um valor-fonte do Direito, a qual lhe preexiste e do qual é causa eficiente.




   Esse pensamento é desenvolvido por Reale em Lições de Filosofia do Direito,47 e encontra respaldo no princípio da eticidade, um dos fundamentos do Código Civil atual.48




   Também António Menezes Cordeiro anota a importância de Hermogeniano, invocando-o como aforismo clássico com inúmeros reflexos no Direito Civil.49




   Não nos convence o argumento em favor de personalizar máquinas que se funda supostamente no fato de pessoas jurídicas ou pessoas morais ou pessoas coletivas – conforme a diferente terminologia adotada pelos Códigos de países diversos – não serem pessoas naturais ou físicas.




   Sem necessidade de nos aprofundarmos nas várias teorias que fundamentam ou explicam a pessoa jurídica, também denominada pessoa moral ou pessoa coletiva, parece relevante ponderar que elas são integradas por pessoas naturais ou físicas, representando a unicidade da vontade delas. Assim, há um substrato humano a compô-las. O mesmo se diga quanto aos entes denominados “não personalizados”, como o condomínio, massa falida, espólio que, como bem pondera Rubens Limongi França, não têm personalidade apenas por opção legal, mas que o têm por sua natureza, não sendo bastante que se lhes reconheça apenas capacidade processual.50




   Manuel Domingues de Andrade, na obra clássica “Teoria Geral das Relação Jurídica”,51 ao tratar da personalidade coletiva, ministra que “não resultará como que em pura sobra, em forma jurídica suspensa no vácuo, sem nenhuma correlação com o mundo exterior.”52 Continua o autor português, cujo pensamento avalizamos, ponderando que o conceito de personalidade coletiva não é uma pura invenção de legisladores e juristas, um instrumento ou artifício técnico. Essa forma pela qual aquelas organizações são representadas, bem como as relações que lhes interessam, foi transplantada da vida social para o Direito ou ao menos nela se inspirou.53




   Enfatiza o autor:




    Concluímos, insistindo em que as pessoas colectivas, enquanto providas de personalidade jurídica, são criações do Direito, instrumento de que ele se serve para a protecção de certos interesses, posto que lhes corresponda um qualquer substrato material. A personalidade colectiva, sem deixar de ter as suas conexões coma realidade social, é pois primacialmente, uma realidade técnico-jurídica – uma forma jurídica de concentração e unificação de dadas relações.54




   Há uma identidade de nosso pensamento com o de Manuel Domingues de Andrade na leitura que fazemos, pois ele sempre considera, com outras palavras, que a pessoa jurídica ou moral, realidade técnico-jurídica, fenômeno social e empírico, também é formada por pessoas, as naturais.55 No mesmo sentido, Rubens Limongi França, enfatizando a importância da pessoa natural, componente da pessoa jurídica.56




   Temos afinidade com as linhas gerais do pensamento de Mafalda Miranda Barbosa, cujos ensaios merecem ser lidos. Entre eles, Inteligência artificial, e-persons e direito: desafios e perspectivas.57




   Para a autora, quanto à personalidade das pessoas coletivas, deve-se considerar “um substrato, no qual se integra o fim em torno do qual a pessoa coletiva se organiza. Ora, é precisamente este fim, central para inúmeros aspetos da disciplina das pessoas coletivas, que justifica a atribuição da personalidade jurídica a estes entes.”




   Segundo a autora, trata-se, assim, de personalidade jurídica em função da busca de determinados interesses humanos coletivos ou comuns a permitir que as pessoas físicas busquem determinados interesses de modo diferente e mais adequado com sua natureza. Vê-se, destarte, que, no pensamento da autora, subjaz sempre o interesse da pessoa humana, com o que concordamos.




   A Constituição da República dá ênfase à pessoa humana de modo expresso, no elenco de seus princípios fundamentais, ao registrar, no inciso III, a dignidade da pessoa humana. Embora esse princípio encontre-se banalizado por sua excessiva invocação,58 este é oportuno na discussão sobre o desprestígio à pessoa humana ao se pretender substitui-la por máquina quanto a autoria aplicada à propriedade intelectual ou direito intelectual. Esse interesse é exatamente o que falta à máquina, conforme pontua Mafalda Miranda Barbosa, que se louva também em Nathalie Nevejans. Alude, ainda, à impossibilidade de um robô ser responsável civilmente havendo necessidade de cometer a responsabilidade a uma pessoa. Não lhe parece seja viável o reconhecimento de electronic person ou e-persons. Acrescenta:




    Se a personalidade jurídica se explica por razões axiológicas – que determinam o necessário reconhecimento dela às pessoas singulares – ou por razões operativas, ainda explicadas à luz dos interesses humanos que subjazem às pessoas coletivas, então teremos de concluir que a extensão da categoria aos entes dotados de inteligência artificial não procede: a analogia com a dignitas do ser humano inexiste; a ponderação dos interesses humanos por detrás do robot não a explica, exceto se com ela quisermos forjar um mecanismo de desresponsabilização do sujeito (humano, entenda-se), o que parece contrariar o próprio sentido do direito.59




   Em outra passagem, a autora repudia argumentos que seriam favoráveis à atribuição de personalidade jurídica aos mecanismos dotados de inteligência artificial: autonomia, autoaprendizagem, adaptação do comportamento ao meio ambiente. A palavra “desdignificante” para o ser humano, usada pela autora portuguesa, cabe com muita oportunidade em conclusão a esses argumentos. Bem sintetiza a visão lapidar de Hermongeniano por nós exposta. Transcrevemos em parte os respeitáveis argumentos da autora, aplaudindo-os:




    A autonomia dos robots é uma autonomia tecnológica, fundada nas potencialidades da combinação algorítmica que é fornecida ao software. Está, portanto, longe do agir ético dos humanos, em que radica o ser pessoa. Falta-lhes, em cada tomada de decisão, a pressuposição ética, falha a relação de cuidado com o outro, até porque, em muitos casos, ela pode mostrar-se incompatível com a eficiência que está na base da programação computacional. A pessoalidade e a absoluta dignidade que a acompanha não existem por referência à inteligência artificial, razão pela qual se, ainda que em concreto um ser humano esteja privado da capacidade de agir, não lhe pode ser negado o estatuto de pessoa (e de pessoa para o direito), o mesmo não pode ser sustentado por referência aos robots.60




   Enfatizamos também, tal qual Mafalda Miranda Barbosa, a ética e o cuidado com o outro e relembro as lições expressivas e contundentes de Emmanuel Lévinas ao acentuar “eu e o outro”,61 que deve nortear sempre o Direito, inclusive quanto aos direitos da personalidade, e que dá primazia a direitos concernentes à própria pessoa do sujeito, bem como a emanações e prolongamentos.62




   Não obstante suas características de serem personalíssimos, inalienáveis, imprescritíveis, impenhoráveis, o são absolutos por haver o balizamento, quando couber, do equilíbrio do “eu e o outro”. Tratando-se de máquinas, nem de longe nem remotamente essa reflexão existiria.




   Necessário, ainda, lembrar que um dos fundamentos do Código Civil é princípio da eticidade, como enfatiza Miguel Reale, seu coordenador.63




   No nosso modo de ver, há aviltamento da dignidade da pessoa humana, desprestígio enorme à pessoa, sem finalidade e inconsequente quanto à proposta de se “personalizar” máquinas, o que já contém contradictio in terminis. Respeitamos as opiniões contrárias. Felizmente, poucas.




   O pensamento de Hermogeniano é e será sempre atual. Adapta-se à era da tecnologia, pois o Direito sempre foi e será feito para a pessoa.




   Personalidade é da pessoa natural ou jurídica. Robots têm titularidade atribuída a alguém, que o registrou, como o consideram as leis de propriedade industrial dos diversos países, inclusive o nosso.64 Depois poderão ser objeto do contrato adequado. Não há necessidade alguma de se inventar “personalidade eletrônica”, modismo sem fundamento, com consequências não bem ponderadas por quem o propõe.




   Se robot tem personalidade autônoma, de quem seria a responsabilidade civil e penal por danos causados a terceiros? Se é do titular dos direitos sobre ele ou do proprietário do robot ou do usuário – a ver no caso concreto – desnecessária a personalidade jurídica. Como produto, há incidência do Código de Defesa do Consumidor.65 A pretensa personalidade de máquinas é, primeiramente, tema de Direito Civil e de Teoria Geral do Direito.




   Conforme já se explanou supra, nem se argumente que o animal deixou de ser coisa, em algumas legislações sendo as mais recentes a da Espanha, de Portugal e da França. Na Espanha merece elogio também o Código de Protección y Bienestar Animal. Apenas se diferencia o animal da qualificação de res, coisa, mas não é pessoa, não tem personalidade. Categoria intermediária. Nem se faça analogia com os denominados “entes despersonalizados”, que têm capacidade processual como massa falida, condomínio e espólio – formado por pessoas. Muito diferente é querer atribuir personalidade à máquina, amesquinhando a pessoa natural ou jurídica – formada de pessoas.




   Merecem menção os estudos de Joseph Drexl e Reto M. Hilty, pesquisadores do Instituto Max Planck quanto a Concorrência e Inovação, que questionam existir sistemas autônomos e independentes. Afirmam os pesquisadores que processos relacionados à inteligência artificial ainda são dirigidos por pessoas tanto em relação ao desenvolvimento do programa de IA como a sua utilização para gerar novos resultados.




   Quanto ao processo de machine learning, os pesquisadores analisaram quais partes desse método são pré-determinadas por uma pessoa e enfatizam a importância da escolha66 ou no desenvolvimento dos algoritmos de treinamento. Enfatizam que mesmo que pareçam inteligentes, não são autônomos necessitando ser ajustados por especialistas em machine learning.67




   O substancial artigo de Drexl e Hilty, que aplaudimos inteiramente, mereceu aval de Luiz Felipe Salomão e de Caroline Somesom Tauk em rico e bem fundamentado ensaio, um dos melhores que conhecemos.68 Os autores analisam as várias propostas para atribuição de titularidade às obras criadas por meio de inteligência artificial, sempre enfatizando a necessária cautela para que se adote uma ou outra.




   Antes de elencarmos as principais propostas que têm sido apresentadas quanto a atribuir à máquina autoria de patentes, é mister salientar que o programa de computador é protegido pelos países e pela Convenção de Berna como obra literária pelo art. 10,I do TRIPS – “programas de computador, em código fonte ou objeto, serão protegidos como obras literárias pela Convenção de Berna”. No Brasil, especificamente pelo artigo 2º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, com respaldo no art. 7, XII da Lei de Direitos autorais (Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998).




   Em que pese a existência de lei especial, há aplicação subsidiária da lei que tutela os direitos autorais. Há, ainda, o Decreto Presidencial nº 2.556/98, que estabeleceu a competência ao INPI para realizar o registro de programa de computador.




   Luiz Felipe Salomão e Caroline S. Tauk fazem uma análise concisa e oportuna das propostas quanto à autoria de patente produzida com auxílio – ou pretensamente – pela própria máquina:




    a) Considerar a própria máquina como autora e atribuir a titularidade da patente e exercício de direitos patrimoniais ao proprietário do sistema de IA, ao programador ou ao usuário, que podem ser pessoas diferentes. Essa é a proposta de Ryan Abbott, da qual respeitosamente discordamos, em que pese lhe reconhecermos a seriedade.69 Cumpre acrescentar que o Escritório Europeu de Patentes e o Escritório de Marcas e Patentes do EUA não aceitaram pedidos de patentes em nome do sistema Dabus, como autor, e exigiram a identificação de um ser humano;




    b) Considerar o proprietário do sistema, o programador ou o usuário como autores;




    c) Considerar a obra como de domínio público. O programador teria direito aos benefícios derivados da criação do sistema de IA, mas não aos produtos secundários criados pela máquina.




   Concluem os autores Luiz Felipe Salomão e Caroline S. Tauk: “Por mais que sistemas de IA possam gerar resultados inovadores que se assemelhem ao trabalho humano, o regime da propriedade intelectual não pode desconsiderar as diferenças entre as criações de um ser humano e de uma coisa”.70




   Anotem-se as posições críticas quanto à personalização de máquinas – a denominada “personalidade eletrônica” – de Pedro Marcos Nunes Barbosa71 e de Lívia Barboza Maia.72




   É sempre atual o pensamento de Hermogeniano, prestigiado com vigor pelo filósofo e civilista português Mário Emílio Bigotte Chorão:




    O direito existe, necessariamente, para os homens (hominum causa omne ius constitutum est), e a estes cabe o protagonismo na cena jurídica, em posição dominante sobre as “coisas”, animadas ou inanimadas, desprovidas de personalidade e ordenadas à satisfação das suas necessidades. Elemento integrante fundamental do bem comum, a realização do justo faz parte das condições sociais que hão-de concorrer, nos indivíduos humanos, para o desenvolvimento integral da sua pessoa.73




   Felizmente, vemos também o alerta de grandes cientistas, filósofos e empreendedores, como Yuval Harari, Pierre Levy, Stephen Hawkins, Bill Gates, bem como da União Europeia.




   Duas decisões da Corte de Justiça da União Europeia: Arrêt Infopaq, de 2009 e o Panier, de 2011 já indicavam a tendência antropocêntrica.74




   Da primeira decisão – Infopaq – destacamos: “a obra é original se ela constitui uma criação própria de seu autor”. A decisão Panier pondera que a obra pode ser considerada original se é caracterizada por escolhas livres e criativas.




   Na última semana de outubro de 2020, houve pronunciamento da Comissão que cuida dos temas de IA, no sentido da necessidade de se prestigiar a pessoa que não pode ser afastada como partícipe dos processos que a envolvem. No voto, proferido no dia 20 de outubro de 2020, os eurodeputados aprovaram três iniciativas que preveem novas regras no domínio da inteligência artificial (IA) em “matéria de ética, responsabilidade e direitos de propriedade intelectual”. Entre as iniciativas aprovadas, sublinhou-se que a IA deve ser “antropocêntrica e antropogênica (centrada no, e produzida pelo, ser humano)” e realça também a necessidade de as tecnologias “de alto risco” decorrentes da IA – como a tecnologia de autoaprendizagem, que inclui, por exemplo, a condução autônoma – serem “concebidas de forma a permitir a supervisão humana a qualquer momento”.




   A vice-presidente da Comissão Europeia, Margrethe Vestager, que participou no debate que antecedeu o voto, afirmou que o executivo comunitário partilha as mesmas ambições que o plenário. Segundo ela, partilha-se a ambição de criar um quadro legal para a inteligência artificial na Europa, para que as pessoas possam beneficiar-se de produtos e serviços de IA. Devem eles, no entanto ser seguros e respeitar os direitos e valores europeus fundamentais.75




   São novas reflexões, depois da Resolução do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2017, que trazem recomendações à Comissão concernentes a regras de Direito Civil sobre a robótica.76




   Muitos autores europeus têm meditado sobre o tema, como os já mencionados autores alemães Josef Drexl e Reto M. Hilty, Mafalda Miranda Barbosa, bem como Natalie Nevejans. Consultem-se, ainda, na presente obra as contribuições de Olivier Gout, Alexandre Dias Pereira, Marlena Maria Jankowska.




   Outros autores europeus adotam a diretriz antropocêntrica entre os quais Droit d’auteur et oeuvres générées par machine de Alexandre Cruquenaire, Antonine Delforge, Jean Benoît Hubin, Manon Knockaert, Benoìt Michaux e Thomas Tomal.77




   São diretrizes baseadas nos valores de sistemas de civil law. Não necessitamos de inoportunos modelos de outros sistemas.




   Há contribuições atuais brasileiras. O Enunciado nº 670, da IX Jornada de Direito Civil em Comemoração de 20 anos do Código Civil e da primeira edição do evento, realizada em Brasília em maio de 2022, consigna: “Independentemente do grau de autonomia de um sistema de inteligência artificial, a condição de autor é restrita a seres humanos.”




   Há muito a refletir, mas ao menos existe um Projeto de Lei a ser discutido. Um dos temas polêmicos é a responsabilidade civil parecendo-nos que onde não couber a responsabilidade objetiva do artigo 927, parágrafo único, caberá por culpa presumida.




   Tratando-se de máquinas, parece infundada a responsabilidade lastreada na culpa, em inversão à tendência da legislação dos vários países em proteger a parte mais fraca, a vítima.




   Adota tese oposta a que sustentamos, o PL nº 21/2020 da Câmara dos Deputados, já aprovado por ela, com tramitação no Senado Federal, a propor a responsabilidade subjetiva no inciso VI do artigo 6º, embora seu inciso III aluda a “gestão baseada em riscos”. Os parágrafos 1º e 2º do inciso VI aludem ao inciso III e também menciona de modo expresso a “gestão com base em risco”. Corretamente, o § 3º do mesmo inciso VI determina que, nas relações de consumo, a responsabilidade do agente independe de culpa, o que está conforme ao Código de Defesa do Consumidor. Outra não poderia ser a diretriz adotada.




   Foi constituída em 2022 a proposta de regulamentação da inteligência artificial por Comissão Especial do Senado Federal, integrada por respeitáveis especialistas sob a presidência do Ministro Ricardo Vilas Boas Cuevas, cujo resultado seria apresentado no final de 2022. O estudo da Comissão objetiva propor substitutivo aos Projetos de Lei números 5.051/2019, 21/2020 e 872/2021. As diretrizes sobre responsabilidade civil parecem-nos adequadas, segundo as que temos apresentado em aulas e palestras.78




   Cabe-nos aplaudir o R. Parecer da AGU – Advocacia Geral da União, da lavra do Procurador Federal Marcos Fiovarante Vilela Di Iulio, Coordenador-Geral Jurídico de Propriedade Industrial, elaborado a pedido INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial, em 8 de agosto de 2022, que contou com o aval do Procurador-Chefe – PFE/IMPI, Marcos da Silva Couto, datado de 9 de agosto de 2022.79 O R. Parecer elaborado tem como assunto:” Indicação e nomeação de máquina dotada de inteligência artificial como inventora de pedido de patente.”




   O Requerente é o conhecido Dr. Stephen Thaler, tendo como inventor a máquina Dabus, gerada por inteligência artificial, requerimento esse já feito em inúmeros países dos quais tem-se conhecimento de apenas ter sido deferido pela Austrália, o qual ainda pende de decisão final sobre o recurso apresentado pelo Comissário Australiano de Patentes. Anota o R. Parecer que igual pedido foi rejeitado no Reino Unido, nos EUA, na Europa, na Coreia do Sul, em Taiwan e na Nova Zelândia. Segundo a pesquisa que o lastreia, o argumento principal do indeferimento é justamente a necessidade de um ser humano figurar como o inventor. Fundamentam o R. Parecer o artigo 4º Ter da Convenção da União de Paris, segundo o qual “o inventor tem o direito de ser mencionado como tal na patente”, bem como o artigo 6º da Lei de Propriedade Industrial – Lei nº 9.279/1996 – que, na mesma esteira da lei anterior em seus vários incisos, pressupõe que o inventor seja uma pessoa a quem é atribuída a propriedade (artigo 6º, caput) e direitos patrimoniais a herdeiros e sucessores. Menciona, ainda, com oportunidade, a lição de Denis Borges Barbosa,80 segundo o qual o direito de ser nomeado como autor da patente é direito da personalidade.




   O parecerista invoca, ainda, o artigo 1º do Código Civil, já por nós mencionado – “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” – a corroborar o pensamento lapidar de Hermogeniano.




   Acrescentamos que o Direito Sucessório, previsto pelo § 2º do artigo 6º da Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996), expressamente pressupõe sucessão de pessoa para outra(s) pessoa (s), e observamos que o § 3º também de modo expresso alude a invenção criada conjuntamente por duas ou mais pessoas.




   Consideramos, pois, correta e bem fundamentada a conclusão do R. Parecer da AGU: “Diante de todo o exposto, à vista da consulta formulada, a Procuradoria, em estrito juízo de legalidade, manifesta-se no sentido da impossibilidade de indicação ou de nomeação de inteligência artificial como inventora em um pedido de patente apresentado no Brasil, ex vi do contido no artigo 6º da Lei 9279/96 e disposto na Convenção da União de Paris (CUP) e no Acordo Trips”.




   Em conclusão a esse Capítulo, registre-se ser sempre atual o pensamento de Hermogeniano prestigiado com vigor pelo filósofo e civilista português Mário Emílio Bigotte Chorão:




    O direito existe, necessariamente, para os homens (hominum causa omne ius constitutum est), e a estes cabe o protagonismo na cena jurídica, em posição dominante sobre as “coisas”, animadas ou inanimadas, desprovidas de personalidade e ordenadas à satisfação das suas necessidades. Elemento integrante fundamental do bem comum, a realização do justo faz parte das condições sociais que hão-de concorrer, nos indivíduos humanos, para o desenvolvimento integral da sua pessoa.81




   Enfatizamos ser bem-vinda a IA como instrumento e a pessoa como protagonista a quem sempre compete uma escolha. Considera-se, assim, a centralidade da pessoa, na adequada visão antropocêntrica das Ciências e se prestigia o desenvolvimento tecnológico.




    2. Criações intelectuais e Direito de autor. A autoria na obra musical




    No âmbito da criação artística, várias questões surgem, sendo a principal a que pertine à autoria da obra na qual se utiliza inteligência artificial. Escolhemos a música, mas a indagação pode se estender a outras artes.




   Indaga-se se a IA é capaz de, sozinha, sem auxílio humano, recolher dados, fazer a análise, selecionar, escolher e obter o resultado final quanto à obra individualizada. Pode ela, sozinha, sem auxílio humano, também colocar a obra no mercado para disponibilizá-la ao público?




   A disponibilização é relevante, pois, se, com auxílio humano, houver violação de direito autoral, enseja aplicação da responsabilidade civil solidária prevista na Lei nº 9.610/98, pelo artigo 102: “O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma utilizada, poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização cabível”.




   A obra criada por meio de inteligência artificial pode ter utilizado obra alheia no todo ou em parte. Quanto à responsabilidade civil, relembre-se um ponto fundamental. Responsabilidade objetiva não se presume. Ela é claramente indicada na lei ou pode resultar do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil:




    Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.




    Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.




   Criação artística é regida pela Lei nº 9.610 de 1998, que não estabelece a responsabilidade civil objetiva, como o fazem as diversas leis especiais. A tendência à objetivação da responsabilidade civil, como uma das que a caracterizam,82 se estendeu a várias leis especiais: as que disciplinam o acidente do trabalho – Leis nºs 6.338, de 7 de junho de 1976 e 8.213, de 24 de julho de 1991, anotando-se que o primeiro decreto com força de lei é o de número 3.724, de 15 de janeiro de 1919; Lei nº 6.453, de 17 de outubro de 1977, que regulamenta a responsabilidade civil por danos nucleares; Lei Ambiental – Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor; Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 – Estatuto do Torcedor; Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, que estabelecia regras para uso das técnicas de lei engenharia genética, revogada pela Lei de Biossegurança – Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, regulamentada pelo Decreto nº 5.591, de 22 de novembro de 2005.




   A tendência à objetivação da responsabilidade civil atende à sociedade pós-moderna, sociedade de massa e globalizada, caracterizada pelos riscos da produção e do desenvolvimento, nos quais se inclui a tecnologia, que tornam mais vulneráveis as pessoas, possíveis vítimas.




   A quarta era dos direitos, conforme denomina Norberto Bobbio,83 ou era da técnica, no dizer de Hans Jonas,84 traz uma responsabilidade diferenciada aos produtores de tecnologia, imputando-lhes indenizar os lesados sem indagação de culpa, bastando a comprovação do nexo causal entre o ato ou fato lesivo e o dano. Prestigia a vítima, parte mais fraca, seguindo a tendência da legislação em vários âmbitos, ao reconhecer expressamente que o vulnerável será protegido de modo expresso.




   Programas de computador que permitem interação com qualquer usuário, resultando em música ou conjunto aleatório de sons, talvez não contenham aproveitamento de composição musical de terceiros.




   Assim, não haveria violação de direito autoral. Na hipótese de utilização de obra alheia, sim, não se tratando necessariamente de plágio, conceito mal compreendido e banalizado.85 Além de ser banalizado e mal aplicado, no campo musical há maiores dificuldades considerando-se as sequências lógicas, bem como as mais comuns, utilizadas por muitos.




   Forma educativa de despertar interesse por música para crianças, está no projeto francês de Flow Machine, de François Pachet, uma das maiores autoridades sobre o uso de inteligência artificial na criação musical, a quem nos referiremos a seguir.




   Nesse caso, em princípio, as músicas seriam de domínio público. O mesmo ocorre com desenhos que tenham esse perfil. Há necessidade de aporte criativo, conforme bem explica a doutrina autoralista, citando-se, entre outros, Antonio Chaves, Carlos Alberto Bittar e José de Oliveira Ascensão.86




   Quanto a atribuir ao domínio público, é necessário cautela para, no caso concreto, não se configurar desconsideração ao investimento. Com base em François Pachet, engenheiro especializado em computação e músico, indicaremos algumas hipóteses de criação musical com auxílio de inteligência artificial na qual a participação humana é inequívoca. Pachet é atualmente Diretor do Centro de Pesquisa e Laboratório de Tecnologia do Spotfy, com sede em Paris, o Spotfy Creator Research Tecnologgy Lab. Para apresentação sucinta de Pachet, conhecedor profundo de música, reportamo-nos ao link abaixo.87




   O Projeto Flow Machines, de grande envergadura e complexidade, foi feito pelo Computer Science Laboratory-Sony, com financiamento público e participação da Sorbonne.




   O desenvolvimento dos trabalhos de François Pachet, Benoit Carré e Pierre Roy está descrito amplamente em arquivos na via digital88 e também na obra de Pachet, intitulada Histoire d’une oreille.89 Eis o resumo do livro feito pela Editora Buchet+Chastel, instigando à leitura da obra integral que é de muito proveito. A transcrição do resumo, datada de 15 de março de 2013, parece-nos útil porque apresenta, em síntese, o relevante trabalho do autor quanto ao tema da inteligência artificial na criação musical:




    Histoire d’une oreille nous invite à un voyage inédit dans la musique du XX.e siècle, des Beatles à Stevie Wonder, de Michel Delpech à Chico Buarque ou Louis Armstrong. Pourquoi tel morceau de musique me plaît-il et tel autre pas? Comment la musique suscite-t-elle en moi telle ou telle sensation? Est ainsi reconstituée une véritable fabrique de l’expérience musicale dans laquelle les émotions au fil du temps se complètent et se répondent comme en un vaste jeu de lego.




    Composé d’une suite de brefs chapitres qui sont autant d’histoires concrètes d’écoute, au hasard de rencontres et de souvenirs, le livre de François Pachet est aussi, et ce n’est pas le moindre de ses charmes, une autobiographie discrète où la musique se révèle indissociable de la mémoire, les notes entendues à l’autoradio à jamais liées à la touffeur d’un été en Grèce ou à l’ennui d’un voyage en voiture. L’ouvrage est enrichi de nombreux extraits audio.90




   Apresentamos algumas hipóteses de participação humana inequívoca, baseando-nos nos trabalhos desenvolvidos por François Pachet, Benoit Carré e Pierre Roy.




    a) Com auxílio humano, música feita com auxílio de computador, como suporte da criação. É uma realidade que existe há algum  tempo. A Autoria é do autor-compositor, sem nenhuma atribuição ao titular do programa de computador, que já é protegido como tal;




    b) Música feita com auxílio de inteligência artificial e machine learning. Realidade demonstrada por François Pachet, Benoit Carré e Pierre Roy.




   Eles explicam a complexidade da criação de músicas e da necessidade de conhecimento musical. Discorrem sobre o modo de compor usando as sequências de Markov. Entre os vários trabalhos desses Projeto, houve um com estilo de Charlie Parker, que resultou na música Boulez Blues; outro baseado em dez canções do pianista Bill Evans, que resultou em música interpretada pela cantora francesa Camille Bertault.91 Noticiam álbum musical completo de músicas feitas com inteligência artificial e machine learning nesse projeto Flow Machine.




   Nossa atenção se centrou em duas criações: Daddy’s car, no estilo Beatles, e em Começar de Novo, de autoria de Ivan Lins e Vitor Martins cantada a cappella no estilo do grupo Take Six. Em Daddys’ car, o estilo Beatlles foi aprendido pela máquina por meio de quarenta e cinco canções, com resultado muito elogiável. Os autores explicam como a alimentaram para conseguir o estilo e aludem muito à palavra escolha. Cumpre-nos observar que, no nosso modo de ver, em princípio não há proteção do estilo, o que encontra respaldo nas imunidades do Direito de autor, elencadas no artigo 8º da Lei 9.610/98. O estilo se insere no inciso I: “Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei: I – as ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tais”.




   Eventual violação de direito autoral deve ser analisada por perícia especializada no tema.




   Autores de Daddy’s car, obra originária, são Pachet e demais músicos que participaram do processo de seleção, criação e escolha, bem como do arranjo (obra derivada) para Começar de novo. Quanto a essa, cuja letra não foi utilizada, interpretada no estilo dos cantores do Take 6, anote-se que a música continua sendo de Ivan Lins ou dele, e de Vitor Martins, se a coautoria musical for indivisível. A autorização dos autores parece ter sido dada, tendo em vista a emoção e alegria expressamente demonstradas por Ivan Lins ao ouvi-la, conforme atesta expressamente François Pachet, com respaldo em vídeo.92 Não foram utilizadas as vozes dos cantores do Take 6 e, como já anotado, estilo não tem proteção autoral.




   Explicação didática e minuciosa encontra-se na apresentação de Pachet ao canal de TV francês em evento no Centre Rabelais de Montepelier, em 7 de dezembro de 2016, sob o título “Une machine peut-elle créer de la musique?”93




   No Brasil, destaque-se a relevante pesquisa de Giordano Cabral, da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, professor de computação musical, criador da plataforma Brasyle. Segue o caminho criado por Pachet, com talento próprio.94




   O arranjo, obra derivada, constitui criação intelectual nova, resultando da transformação da obra primígena ou originária conforme artigos 5º VIII, g, 7º, X, e 29, XIII.95




   Como obra derivada dependeria de autorização, mas comporta outro estudo a análise mais profunda sobre autorização para arranjo com participação de inteligência artificial:




    Orquestração de canção já existente, como Samba de uma nota só. Pachet é fã de Tom Jobim. Chamou-a de cover. A harmonia é diferente da original, mas não nega a lógica da canção. A progressão de acordes tem o toque de Jobim por meio de “modulação harmônica inesperada”. Foi gravada por The Pirouettes. Tal como o arranjo, a orquestração parece-nos ser obra derivada, embora não conste expressamente do inciso III do artigo 29 da LDA e como tal, em princípio. necessitaria de autorização dos titulares da obra primígena.




   Pachet denomina de novas categorias do novo:




    1) Canção originais – materiais novos inspirados em trabalhos preexistentes “mas em grau aceitável”;




    2) Covers – nova orquestração de canções existentes;




    3) Trabalhos com plágio ou trabalhadores plagiadores – são os com seguimentos de canções existentes sem transformação ou com pouca transformação. Trabalhos parasitários, imitam uma orquestração “sem plagiar”, para evitar pagamento de direitos autorais.




   Essas hipóteses são repudiadas com veemência por Pachet, que sempre enfatiza a necessidade de respeito ao direito autoral. Como ressalta em várias oportunidades, as finalidades das novas criações com inteligência artificial são a criação e a novidade.




   A participação humana inequívoca – conforme nos pareceu claro ao analisar as pesquisas do músico francês e seu próprio testemunho, que atesta ser imprescindível essa participação, inclusive por diversas escolhas necessárias – resolve o que parecia um problema mas que não é: aplica-se, sem dúvida, a Lei de Direitos Autorais quanto a direitos patrimoniais e morais.




   Admitindo-se apenas por hipótese – para aqueles que supõem que uma máquina possa criar sozinha, sem participação humana, uma música ou canção, se houver letra – seria duvidosa a aplicação da Lei de direitos autorais, pois todas as leis foram criadas para pessoas e não para máquinas.




   Cabe uma vez mais a regra de Hermogeniano, em D.1.5.2, analisada no Capítulo II sobre a denominada personalidade eletrônica.96 E mesmo se fosse cindida a autoria – para a máquina – e a utilização para quem fosse o titular de direitos,97 não seriam aplicáveis os direitos morais, direitos da personalidade. Direitos da personalidade para máquina seria uma contradictio in terminis. E nem se argumente que os direitos da personalidade existem para pessoa jurídica, pois ela também é formada por pessoas, como bem explanaram autores já supra mencionados, entre os quais Manuel Domingues de Andrade.




   Outro ponto a ser levantado: o direito de paternidade é o principal direito moral de autor e, como direito de personalidade, só pode ser atribuído à pessoa natural, como regra e, por exceção – tratando-se de obra coletiva – à pessoa jurídica, pelo todo ou conjunto, sem excluir a autoria das partes que a compõem.98




   Em conclusão ao presente Capítulo, primeiro voltamos ao que já afirmamos: atribuir autoria para efeito de tutela pelo direito de autor, passa necessariamente pelo Direito Civil quanto ao conceito de personalidade atribuída à pessoa natural ou jurídica (esta também formada por pessoas), sem necessidade de nela se incluir máquinas.




   Até hoje, as criações que podem ser denominadas música não dispensaram a interferência humana. Um músico esteve presente nas fases principais, como se viu nos trabalhos do Projeto de Flow machine e nos demais de François Pachet. Há autor humano e, por isso, a questão é regulada pelo Direito de autor. Máquinas, por enquanto, não têm sentimentos nem vivência humana; por isso, cremos que não farão concorrência com pessoas. A máquina não será capaz de compor letras do nível das de Chico Buarque e músicas no das de Edu Lobo, parceria que considero excelência da excelência, como Choro bandido, Valsa brasileira, Beatriz. Nem será capaz de criar tantas canções que resultaram da parceria Tom Jobim e Vinícius de Moraes, entre muitas outras relevantes e expressivas parcerias.




   Na aula-palestra ministrada em Montpelier,99 já mencionada, o músico-engenheiro Pachet faz afirmação lapidar no sentido de que uma música criada apenas por inteligência artificial não tem emoção, mas apenas expressão. Daí a importância da participação humana. Conforme afirmou, em feliz síntese, sua pesquisa visa a impulsionar a criatividade de artistas e não a gerar músicas automatizadas.




   Programas de computador e inteligência artificial são bem-vindos como auxiliares, não como protagonistas.




    Conclusões




    A Constituição da República dá ênfase à pessoa humana de modo expresso, no elenco de seus princípios fundamentais, ao registrar, no inciso III, a dignidade da pessoa humana. Embora esse princípio encontre-se banalizado por excessiva invocação, este é oportuno no debate sobre o desprestígio à pessoa humana ao se pretender substitui-la por máquina quanto a autoria aplicada à propriedade intelectual ou direito intelectual.




   O pensamento de Hermogeniano é sempre atual, como o reconhecem juristas dos diversos países, pois ressalta que O Direito foi constituído por causa do homem, termo substituído por pessoa, em Leis, Tratados e Convenções internacionais.




   A denominada “personalidade eletrônica” é uma contradictio in terminis e não há qualquer necessidade de se conceder personalidade à máquina, o que contraria o ordenamento jurídico nacional e o de vários países, além de desprestigiar a pessoa humana, razão de ser rejeitada também por filósofos e empreendedores no campo da tecnologia.




   Defender a “personalidade eletrônica” também não avalia adequadamente as consequências, de grande expressão, quanto à responsabilidade civil, tema nem sempre ponderado.




   A participação humana é inequívoca nas várias ou ao menos em alguma etapa da criação e existe sempre uma escolha para o resultado final, como considerado pelos juristas e muito bem demonstrado na criação da obra musical com auxílio de inteligência artificial.




   Deve-se prestigiar a inovação e para tanto não é necessário utilizarmos a tecnologia sem ponderar a ética, um dos princípios do Código Civil brasileiro e também considerada como diretriz nos diversos países.




   Inteligência artificial é bem-vinda como instrumento. Não como protagonista.
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2. OS DIREITOS DE AUTOR E OS DESAFIOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: COPYRIGHT EX MACHINA?




    Alexandre Libório Dias Pereira




    Introdução




    A Inteligência Artificial (IA) e a robótica colocam novos desafios ao Direito nos seus diversos domínios,100 incluindo a propriedade intelectual. Os sistemas de IA não apenas auxiliam as pessoas em atividades de criação intelectual como são já capazes de gerar autonomamente obras literárias ou artísticas.101 Serão as obras geradas por IA objeto de direitos de autor?




   Por outro lado, na realização dessas obras, os sistemas de IA utilizam obras protegidas por direitos de autor e outros conteúdos protegidos. Beneficiam os sistemas de IA de um livre trânsito de direitos de autor ou, pelo contrário, a utilização dessas tecnologias está sujeita igualmente a direitos de autor relativamente aos conteúdos que utiliza?




   Além disso, os sistemas de IA são uma ferramenta poderosa ao nível do controlo da licitude de utilização de conteúdos protegidos por direitos de autor e conexos, em especial nas plataformas de partilha online. Qual será o papel destas tecnologias a este nível? Será a comunicação online regida por robôs-polícia de direitos de autor?




   No fundo, que papel terá o ser humano no futuro dos direitos de autor, quer ao nível da criação de obras literárias ou artísticas, quer ao nível do controlo das comunicações online? Os direitos de autor devem continuar ao serviço da liberdade de criação cultural, enquanto dimensão essencial da dignidade da pessoa humana, ou ser apenas uma forma de proteção da indústria dos conteúdos audiovisuais, independentemente de terem origem no espírito humano ou em «cérebros de silício»? Terá chegado o tempo do “direito de autor sem autor e sem obra”?102




   Em dezembro de 2019, a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI/WIPO) lançou uma consulta pública sobre questões que a inteligência artificial coloca à propriedade intelectual e que poderá conduzir à adoção de um instrumento de direito internacional103, à semelhança dos Tratados da OMPI sobre direito de autor e sobre prestações e fonogramas, respetivamente, de dezembro de 1996, quando estava em causa a adaptação dos direitos de autor e conexos às novas tecnologias da informação e da comunicação, em especial à Internet.




   Na União Europeia, o Parlamento Europeu (PE) adotou no dia 20 de outubro de 2020 uma resolução sobre «os direitos de propriedade intelectual para o desenvolvimento de tecnologias de inteligência artificial»104, na qual defende uma “abordagem antropocêntrica à IA que respeite os princípios éticos e os direitos humanos” (para. E). A propriedade intelectual tem sido objeto de vários instrumentos de harmonização na União Europeia, em especial no domínio dos direitos de autor e dos direitos conexos relativamente à proteção jurídica de programas de computador105 e de bases de dados106, direitos de aluguer e comodato107, satélite e cabo108, prazo de proteção109, sociedade da informação (Internet)110, direito de sequência111, obras órfãs112, gestão coletiva e licenças multiterritoriais online113, aplicação efetiva (enforcement)114, utilizações permitidas a invisuais115, e, mais recentemente, direitos de autor no mercado único digital116. A estas diretivas somam-se a diretiva sobre comércio eletrónico117, que regula nomeadamente a responsabilidade dos prestadores de serviços da sociedade da informação por ilícitos praticados pelos utilizadores dos serviços, e ainda alguns regulamentos, como sejam o da portabilidade de serviços de conteúdos em linha118 e o relativo ao intercâmbio transfronteiras de obras para utilização por pessoas invisuais119.




   Não obstante toda a harmonização legislativa já existente na União Europeia120, o Parlamento Europeu defende a necessidade de um novo instrumento especialmente dedicado às questões da IA, que deveria revestir a forma de um regulamento e ser baseado numa abordagem antropocêntrica. Adiante voltaremos à questão da forma jurídica do instrumento. Vejamos, para já, o que significa, segundo a resolução do PE, a referida abordagem antropocêntrica no domínio dos direitos de autor.




    1. O princípio da originalidade e a proteção de obras geradas por IA




    Segundo a resolução do PE, uma “abordagem antropocêntrica à IA” no domínio dos direitos de autor significa, em primeiro lugar, o respeito pelo “princípio da originalidade” ligado a uma “pessoa singular” e a noção de criação intelectual referida à “personalidade do autor” (para. 15).




   Apesar de considerar que as obras geradas autonomamente por robôs e agentes artificiais podem não ser protegidas pelos direitos de autor, a resolução do PE não exclui a proteção dessas obras, recomendando que a titularidade dos direitos “se limite a pessoas singulares ou coletivas que tenham criado legalmente a obra” (n. 15). Esta regra de titularidade de direitos de autor valeria apenas para as obras geradas autonomamente por IA e já não para as criações intelectuais humanas assistidas por IA, considerando-se que para estas “o atual quadro dos direitos de autor continua a ser aplicável” (n. 14, in fine), ou seja, quando a IA é utilizada apenas como ferramenta de apoio à criação de obras literárias ou artísticas, tal como sucede, por ex., com o computador e o programa de processamento de texto utilizados na escrita de um romance.




   Porém, é no mínimo contraditório admitir a proteção por direitos de autor de obras geradas por IA e, simultaneamente, recomendar a atribuição dos direitos às pessoas singulares ou coletivas que legalmente criaram essas obras. Se tais obras são criadas pela IA, então não são criadas por pessoas físicas ou jurídicas. Talvez a resolução do PE resolvesse esta contradição reconhecendo personalidade jurídica às tecnologias de IA. No entanto, a resolução considera expressamente “que não seria adequado procurar conferir personalidade jurídica às tecnologias de IA” para efeitos de atribuição de direitos de autor sobre conteúdos de natureza artística gerados por processos criativos autónomos de IA, advertindo ainda “para as repercussões negativas que uma tal eventualidade teria sobre os incentivos para os criadores humanos” (para. 13), a somar a “questões relacionadas com a potencial concentração do mercado” (para. 14). Ou seja, a própria resolução do PE desaconselha a atribuição de personalidade jurídica a sistemas de IA.




   Além disso, tendo em conta a capacidade de produção quase infinita da IA, a proteção de direitos autorais dessas obras poderá devastar o espaço de liberdade de criação intelectual. Maximizar a oferta cultural é importante e a IA certamente ajudará a aumentar a oferta cultural. Todavia, o risco de a IA ultrapassar as capacidades de criação literária e artística dos humanos é real e, nesse sentido, o criador intelectual humano pode tornar-se obsoleto e descartável face às capacidades prometidas pela IA.121




   De todo o modo, uma “abordagem antropocêntrica à IA” provavelmente não abriria sequer a porta dos direitos autorais aos trabalhos gerados por IA, por não serem criação intelectual de pessoa humana. Na verdade, “toda a obra relevante é uma obra humana”122, e as obras autonomamente geradas por IA não encontram a sua origem na personalidade de um autor enquanto expressão da sua liberdade de criação intelectual123. Não havendo contributo humano para a obra gerada por IA não deve a mesma ser protegida por direitos de autor, sem prejuízo dos direitos conexos aplicáveis.124




   Aliás, parece-nos ser este sentido da lei britânica de 1988, que, de modo pioneiro, regulou a obra gerada por computador, isto é, a obra literária, dramática, musical ou artística gerada “em circunstâncias tais que não há autor humano da obra”. Apesar disso, a lei do Reino Unido estabelece que se considera autor a pessoa que realizou os arranjos necessários à realização da obra125, no sentido de atribuir o copyright a essa pessoa. É claramente uma lógica mais próxima do direito do produtor de fonograma ou de videograma, que é também a pessoa que faz os arranjos necessários à gravação dos sons ou das imagens em movimento. Generalizar essa solução como regra de atribuição de direitos de autor a obras sem autor seria, de facto, a instituição da figura da “autoria sem autor”126 ou do “direito de autor sem autor”127. Todavia, é uma norma que deve ser entendida no seu contexto de origem, caraterizado pela “indistinção sistemática” entre obras originais protegidas por direitos de autor e prestações protegidas por direitos conexos.128




   Mas mesmo no sistema de copyright, regista-se uma tendência no sentido da vinculação da autoria ao criador humano. Nos Estados Unidos o Copyright Office só regista obras originais criadas por seres humanos, rejeitando, nomeadamente, obras produzidas por máquina ou por mero processo mecânico que funcione aleatória ou automaticamente sem qualquer contributo criativo ou intervenção de um autor humano.129




    1.1. A obra de IA como obra coletiva?




    Em vários países, as pessoas jurídicas são titulares de direitos autorais em virtude de disposição legal ou de estipulação contratual. Por ex., no direito português, na chamada obra coletiva, os direitos autorais pertencem à pessoa singular ou coletiva que dirigiu a criação da obra e em nome da qual foi publicada130. A proteção de obras criadas por IA como obras coletivas seria, possivelmente, uma forma de “redução da complexidade”.131




   No entanto, seguindo uma “abordagem antropocêntrica” que respeite os direitos dos criadores intelectuais enquanto seres humanos dotados de capacidade de criação intelectual, o âmbito de aplicação das chamadas obras coletivas limitar-se-á significativamente132. Na obra coletiva a atribuição da titularidade de direitos a pessoa diferente dos criadores intelectuais pressupõe a não individualização destes, e nesse sentido aproxima-se da obra de autor anónimo. Com efeito, a direção da criação da obra e a publicação da mesma em nome do respetivo diretor só por si não constituem facto constitutivo dos direitos de autor. Nesse sentido, a atribuição da autoria a uma entidade coletiva é, quando muito, uma “ficção”133, que se destina a resolver o problema da titularidade de direitos de autor sobre obras criadas anonimamente no âmbito de uma organização. Em última análise, a obra coletiva reduz-se à estrutura “compilatória”134 e ao título da publicação periódica ou afim que deverá ser registado.




   Os direitos de autor protegem obras literárias ou artísticas enquanto formas originais de expressão literária ou artística geradas pelo autor no exercício da sua liberdade de criação cultural. A criação artística digna de proteção deve resultar da livre escolha do autor como pessoa humana. As criações naturais, como sons de animais ou constelações de estrelas, não são protegidas por direitos autorais, independentemente do seu valor estético. Somente os humanos, como seres dotados de consciência e livre arbítrio, têm a capacidade de criar obras literárias ou artísticas para fins de proteção pelos direitos autorais.135 Por isso, a originalidade tem um sentido objetivo, ou seja, a obra enquanto tal não deve ser idêntica nem substancialmente semelhante a outra preexistente. Além disso, a originalidade tem um sentido subjetivo, ou seja, a origem da obra deve radicar no espírito do seu criador enquanto manifestação da sua personalidade136. É o chamado princípio da autoria (Urheberschaftsprinzip) que a lei germânica consagra lapidarmente.137




   Pese embora algumas fragilidades de redação, pensamos que o princípio da autoria é igualmente um princípio fundamental do sistema português de direitos de autor. O art. 11º do CDADC (salvo indicação em contrário, os artigos citados pertencem a este Código) estabelece que o direito de autor pertence ao criador intelectual da obra, ressalvando “disposição expressa em contrário”. Por sua vez, o art. 27º/1 estabelece que, “salvo disposição em contrário, o autor é o criador intelectual da obra”. Assim, em princípio, os direitos autorais pertencem ao criador intelectual da obra, ou seja, ao autor, presumindo-se autor aquele “cujo nome foi indicado como tal na obra, de acordo com o costume estabelecido, ou anunciado em qualquer forma de comunicação ao público” (art. 27º/2).




   No entanto, o termo autor é usado de forma mais ampla, abrangendo também o sucessor e o cessionário dos direitos (art. 27/3). Com efeito, são admitidas as convenções sobre a titularidade dos direitos de autor nas obras criadas por encomenda ou por conta de outrem, quer no âmbito de uma obrigação funcional, quer de um contrato de trabalho (art. 14º/1). Por outras palavras, no trabalho feito por encomenda ou por conta de terceiro, é possível transferir a propriedade dos direitos autorais para o comitente ou para o empregador. Na ausência de acordo, presume-se que os direitos autorais pertencem ao seu criador intelectual (art. 14º/2), a menos que o seu nome não seja mencionado na obra ou não apareça no local previsto para o efeito segundo uso universal, pois neste caso a presunção é invertida a favor da entidade por conta da qual a obra é feita (art. 14º/3).




   Todavia, o direito de autor pertence ao criador intelectual pelo simples facto da criação intelectual, sendo reconhecido independentemente de registo, depósito ou qualquer outra formalidade (art. 12º). Assim, se o direito de autor for concedido a outra pessoa que não o criador intelectual, deve entender-se que estão em causa apenas os direitos económicos, uma vez que os direitos morais e outros direitos inalienáveis continuam a pertencer ao criador intelectual (arts. 9º/3 e 56º). Tal atribuição de direitos económicos pode ser convencionada ou estabelecida por lei, como é o caso das obras criadas por conta de outrem sem identificação do autor.




   Mas é importante esclarecer os termos dessa atribuição. Se houver acordo, trata-se de uma cessão de direitos por contrato. Na falta de acordo, a presunção legal opera com base no anonimato do autor da obra, sendo por isso aplicável o regime da obra de autor anónimo, segundo o qual quem divulga ou publica uma obra com o consentimento do autor, sob nome que não revele a sua identidade ou anonimamente, considera-se representante do autor, cabendo-lhe defender os direitos perante terceiros (art. 30º/1)138. Além disso, o criador intelectual pode a qualquer momento revelar a sua identidade e a autoria da obra, cessando a partir desse momento os poderes de representação (art. 30º/2). Assim, os direitos autorais da obra de um autor anónimo pertencem ao diretor da obra ou ao empregador enquanto representantes legais do autor. Trata-se, portanto, de uma atribuição de alcance legal e limitado, e não da titularidade originária e total dos direitos autorais.




   Pensamos que o mesmo entendimento é válido para a chamada obra coletiva. Trata-se da criação de uma pluralidade de pessoas organizada por iniciativa de uma pessoa singular ou coletiva e divulgada ou publicada em seu nome (art. 16º/1-b). É uma espécie de criação plural, como a obra em colaboração, divulgada ou publicada em nome dos colaboradores ou de um deles, podendo estes discriminar ou não as contribuições individuais (art. 16º/1-a).




   As diferenças no método de divulgação ou publicação dessas obras refletem-se na titularidade dos direitos. Na obra realizada em colaboração, os direitos de autor pertencem a todos os que nela colaboraram, regendo-se o seu exercício comum pelas regras da compropriedade e considerando-se em princípio iguais as partes indivisas dos autores (art. 17º/1-2). No entanto, se o trabalho for divulgado ou publicado em nome de um ou mais dos colaboradores e se os outros não forem explicitamente mencionados em qualquer parte do trabalho, presume-se que os não nomeados cederam os seus direitos à pessoa ou pessoas em cujo nome a obra foi divulgada ou publicada (art. 17º/3).




   Conciliando esta presunção de cessão de direitos com o que dissemos sobre a atribuição de direitos de autor nas “obras anónimas” criadas para outrem, parece-nos também que os autores designados na obra produzida em colaboração são considerados autores da obra como representantes legais de autores não identificados, nos termos do regime da obra de autor anónimo. Além disso, a lei preserva os direitos individuais dos autores de uma obra realizada em colaboração sem distinguir entre autores designados e não designados, desde que cada um deles possa solicitar a divulgação, publicação, exploração ou modificação de obra produzida em colaboração, sendo, em caso de divergência, a questão resolvida de acordo com as regras de boa fé (art. 18º/1); podem ainda, sem prejuízo da exploração conjunta, exercer individualmente os direitos relativos à sua contribuição pessoal, quando esta for discriminada (art. 18º/2).




   Enquanto na obra em colaboração (ou colaborativa) os direitos autorais são atribuídos aos que nela colaboraram como autores, na obra coletiva os direitos autorais são atribuídos à pessoa singular ou coletiva que organizou e dirigiu a sua criação e em nome da qual foi divulgada ou publicada (art. 19º/1). Por outras palavras, a lei atribui direitos autorais ao organizador da obra em cujo nome foi divulgada ou publicada, podendo ser uma pessoa singular ou coletiva. Tal como sucede na cessão contratual de direitos de autor ao diretor ou ao empregador, na obra coletiva é a própria lei que atribui os direitos autorais a alguém diferente do criador intelectual, e que até pode ser uma pessoa jurídica (por ex., uma sociedade comercial). Os jornais e outras publicações periódicas presumem-se obras coletivas, pertencendo os direitos autorais sobre as mesmas às respetivas empresas (art. 19º/3). O mesmo se aplica aos programas de computador e às bases de dados criadas no âmbito de uma empresa139.140 Os dicionários e as enciclopédias também são considerados obras coletivas. A proteção do título da obra inédita, bem como de jornais e demais periódicos, depende de registo (art. 214º). Quando os títulos dessas obras são registados, as entidades singulares ou coletivas, geralmente empresas de media, adquirem direitos autorais cuja lógica é mais próxima da dos direitos conexos, atenta a especificidade dos seus requisitos de proteção141.




   No entanto, o direito autoral na obra coletiva não se limita ao título, pois também abrange o conteúdo da obra, como sejam artigos de jornal ou entradas de enciclopédia. A lei reserva o direito de autor sobre a produção pessoal de determinado ou de determinados colaboradores discrimináveis no conjunto da obra coletiva, remetendo-os para o regime da obra realizada em colaboração (art. 19º/2). Ou seja, mesmo na obra coletiva, o criador intelectual não é totalmente destituído dos seus direitos autorais, embora o seu silêncio pareça valer como consentimento para a publicação da obra sem designação de autoria e “cessão” de direitos à entidade que organiza e publica a obra.




    1.2. A proteção da obra de IA pelos direitos conexos do produtor




    Vimos que a obra gerada por um sistema de IA não está protegida por copyright porque não resulta de escolhas livres e criativas de uma pessoa humana, mas antes do funcionamento automático de algoritmos e de software. Todavia, enquanto registo de imagens ou sons, a obra pode ser protegida pelos direitos conexos do produtor fonográfico ou videográfico, ou ainda, enquanto compilação, pelo direito do produtor de base de dados. Em qualquer caso, o prazo de proteção é menor, mas nada impede que o produtor seja uma pessoa jurídica (por ex., uma sociedade comercial).




   Preservar o princípio da autoria vinculado à liberdade humana de criação cultural não significa que os trabalhos gerados por IA não devam ter nenhum tipo de proteção pelos direitos de autor (em sentido amplo). A resolução do Parlamento Europeu está disso ciente, considerando que as criações técnicas geradas por tecnologia de IA devem ser protegidas no quadro da propriedade intelectual para incentivar o investimento nesta forma de criação e melhorar a segurança jurídica para os cidadãos, as empresas e os criadores. E, com efeito, em sentido amplo, os direitos autorais, abrangendo os direitos conexos, podem proteger obras geradas por IA. Pense-se, por ex., nos direitos do produtor de fonogramas ou de videogramas. Nos termos da Convenção Internacional para a Proteção dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão (Roma, 1961), entende-se por fonograma “toda a fixação exclusivamente sonora dos sons de uma execução ou de outros sons, num suporte material”, sendo o respetivo produtor “a pessoa física ou jurídica que, pela primeira vez, fixa os sons de uma execução ou outros sons” (art. 3º/b-c).




   Os direitos do produtor de fonogramas não exigem originalidade dos sons, enquanto criações intelectuais, razão pela qual protegem, nomeadamente, registos sonoros da natureza, como sejam o som do vento, os ruídos urbanos ou o chilrear dos pássaros. Quando muito exige-se originalidade em sentido objetivo, no sentido de que que a gravação não pode ser cópia de outra gravação. Mas já não se exige originalidade em sentido subjetivo, no sentido de encontrar a sua origem ou fonte no espírito humano do criador. Pense-se, por ex., no caso da selfie feita pelo macaco Naruto: não obstante o seu interesse mediático, não foi reconhecida como fotografia original para efeitos de proteção por direitos de autor nem sequer ao abrigo do copyright estadunidense142.
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